
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 420, de 2016 – Vetado.

De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, o Projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a comercialização ou disponibilização de bebidas dietéticas nos locais de eventos esportivos e shows.
Nos termos regimentais, o projeto tramitou regularmente e foi aprovado na 56ª Sessão Extraordinária, em 21 de dezembro de 2016; havendo sido publicado o Autógrafo nº 31.809 no Diário Oficial de 04 de fevereiro de 2017, conforme foi informado na respectiva cópia às fls. 14.

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto total ao Projeto de lei, como se vê às fls. 15/17, o qual foi publicado no Diário Oficial de 25 de fevereiro de 2017, sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.

Com efeito, nos termos do artigo 28, § 1º, foi vetada, totalmente, a propositura aprovada por esta Casa de leis. Transcrevemos o dispositivo:

§1º - Se o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-lo-á, total ou parcialmente, dentro de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, comunicando, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia Legislativa, o motivo do veto.

Uma vez recebido o veto governamental a proposição retorna às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno

Com o devido respeito, deliberamos discordar do veto oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.

O Projeto de lei havia recebido voto favorável, da lavra do nobre Deputado Gilmaci Santos, aprovado na Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), e de Saúde (CS), em 14 de dezembro de 2016, que o adotou como parecer.

Na continuidade processual, foi aprovado o Requerimento de Urgência, na mesma data da supra referida reunião conjunta de comissões. Prosseguindo, o Projeto de lei recebeu a aprovação em Plenário, em 21 de dezembro de 2016.

Com efeito, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

No mérito, o projeto é oportuno e digno de aprovação, na medida em que determina medida simples, de fácil execução e que trará enorme benefício à Saúde Pública.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, entendemos que o benefício social que a propositura poderá trazer justificará eventuais esforços financeiros.

Entretanto, o Senhor Governador expõe o entendimento no sentido de que, ao ser determinada a medida prevista na proposição haveria violação do princípio da livre iniciativa, conforme dispõe o artigo 1º, inciso IV, da Constituição da República, que, a seguir, transcrevemos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Com todo o respeito, entendemos que o núcleo da proposição diz respeito à temática da Saúde Pública, trazendo grande benefício aos cidadãos e à sociedade como um todo. O seu ponto crucial traz novas oportunidades no que diz respeito à aplicação de uma política pública de interesse na área de saúde, que atende a necessidade dos cidadãos com diabetes, por exemplo. Absolutamente, não se trata de uma questão “comercial”. A proposta relaciona-se, isto sim, a direitos fundamentais do cidadão, protegidos e garantidos constitucionalmente no tocante ao Direito à Saúde.

É obvio que o projeto, como quase todas as medidas legais, traz em si uma consequência de cunho econômico, mas esta não é essencial. Ao contrário, é mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão o de conceder às cidadãs e aos cidadãos o direito de adquirir um refrigerante “diet” durante um evento esportivo ou artístico, zelando desse modo por sua saúde.

Reiteramos e enfatizamos que, via de regra, resulta da maioria dos projetos de lei sancionados alguma consequência, seja no campo dos negócios, na esfera administrativa ou ainda nas mais diversas circunstâncias. Nem por isso decorre que toda norma legal deva ser vetada. Porquanto, é necessário averiguar o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de aferir o enquadramento temático das proposituras de modo definitivo.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não poderiam sequer existir no mundo dos direitos, na medida em que, eventualmente, abalroariam o princípio da livre iniciativa em matéria econômica ou outro qualquer princípio que lhe trouxesse empecilho. Portanto, devemos procurar, na análise das proposições, um ponto de equilíbrio que considere sua precípua motivação e o mais elevado interesse público.

Ora, o Estado pode e deve legislar sobre a Saúde Pública, e o Poder Legislativo detém legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema em favor da sociedade. 

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Veto governamental e favoravelmente ao Projeto de lei nº 420, de 2016, opinando, por conseguinte, pela rejeição do Veto total oposto à propositura.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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